[image: ]	
		
ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Leandro Bello
Site: leandrobello.com.br/ E-mail: deputadoleandrobello@gmail.com 
 
INDICAÇÃO Nº      / 2026

Senhora Presidente,

	Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente ao Governador do Estado, o Sr. Carlos Brandão, para análise e encaminhamento do anteprojeto anexado que, por sua vez, versa sobre a alteração do artigo 92 da Lei n° 7799, de 19 de dezembro de 2002, com o objetivo de conceder isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) a motoristas profissionais autônomos que atuem exclusivamente por meio de aplicativos de transporte de passageiros.
	A presente proposição busca conferir um importante estímulo socioeconômico a uma categoria que se tornou fundamental para a mobilidade urbana e para a economia do nosso Estado. Os motoristas de aplicativo enfrentam constantes altas nos custos de manutenção dos veículos e dos combustíveis, o que reduz drasticamente a renda familiar de quem tem nessa atividade o seu único sustento.
	A concessão do benefício fiscal, condicionada a critérios rigorosos de exclusividade, tempo de cadastro ativo (mínimo de 10 meses), limite do valor do veículo nacional (até R$ 200.000,00) e produtividade mínima, garante que a isenção atinja o trabalhador que realmente depende dessa atividade. Trata-se, portanto, de uma medida de fomento ao trabalho, garantindo a sustentabilidade da atividade e a dignidade desses profissionais.
	Dessa forma, considerando a relevância da matéria, propomos à Vossa Excelência a apreciação e o atendimento a esta solicitação.


,
LEANDRO BELLO
Deputado Estadual








ANTEPROJETO DE LEI

Altera a Lei nº 7.799, de 19 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Sistema Tributário do Estado do Maranhão.

Art. 1° - Ficam acrescentados o inciso XIV e o § 12 ao art. 92 da Lei nº 7.799, de 19 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Sistema Tributário do Estado do Maranhão os dispositivos abaixo indicados:  
“Art. 92 - (...)  
(...)  
XIV - os veículos, de fabricação nacional, de propriedade de motorista profissional autônomo que exerça sua atividade por meio de aplicativo de transporte privado urbano de passageiros, limitado a 1 (um) veículo por beneficiário.
(...)
§ 12 A concessão do benefício previsto no inciso XIV fica condicionada ao preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos, na forma do regulamento:
I - o motorista deve estar cadastrado e ativo na respectiva plataforma há, pelo menos, 10 (dez) meses;
 II - a atividade de motorista por aplicativo deve ser, comprovadamente, a única fonte de renda do proprietário;
 III - o profissional cumpra número mínimo de viagens, em conformidade com o disposto em regulamento e por meio de comprovação emitida pela respectiva plataforma de transporte por aplicativo;
IV - o veículo automotor não poderá ter base de cálculo superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) na data do fato gerador.” (NR)
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 17 de junho de 2026.
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Deputado Estadual

Palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N, Sítio Rangedor - Calhau / CEP: 65.071-750
Telefones úteis: (98) 3269-3419/3409
São Luís – Maranhão

Página 1 de 1
image1.png




